DESAPROPRIACAO — FUNDO DE COMERCIO

— A indenizagdo pelo fundo de comércio, ndo se discute
nem 8e fixa mo processo de desapropriagdo, mas em agdo
direta, do locatdrio contra o expropriante.

TRIBUNAL DE JUSTICA DE SAO PAULO

Impetrantes: Elias Juliano Bonnard e outros
Mandado de seguran¢a n.© 62.758 — Relator: Sr. Desembargador
PauvLo CoLomBo

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos do processo n.° 62.758 — man-
dado de seguran¢a de Sio Paulo —
em que sio requerentes Elias Juliano

Bonnard, José Sousa Dias, Ricardo For-
tunato e Aranha Marques & Venucci,
e é requerido o Dr. Juiz de Direito dos
Feitos da Fazenda Municipal, adotado
o relatdério de fls. como parte integrante
déste.
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Foi a seguranca pedida contra ato do
requerido que imitisse a Municipalidade
de Sdo Paulo na posse dos cdmodos
ocupados pelos requerentes no prédio da
rua Quintino Bocaiuva, esquina da rua
Benjamim Constant, com os nitmeros
147, 161 e 177 da primeira rua e 9 da
segunda, prédio éste desapropriado pela
mesma Municipalidade.

A Constituicio federal garante o di-
reito da propriedade, salvo o caso de
necessidade ou utilidade puiblica ou por
interésse social, mediante prévia e justa
indenizacdo em dinheiro (art. 141, § 16).
Dai se conclui que o interésse publico
predomina sdbre o particular, acarre-
tando a perda da propriedade, mediante
indenizacdo.

Nas actes de desapropriacgio, isto é,
no procedimento judicial em que se fixa
a indeniza¢fo, sio partes o poder ex-
propriante e o proprietdrio. Se outras
pessoas podem ser prejudicadas pela de-
sapropriacdo, s6 em ac¢do ordindria se
decidird a respeito e se ordenara o res-
sarcimento dos prejuizos.

Hoje, entre nés, desde o decreto nu-
mero 24.150, de 20 de abril de 1934,
o fundo de comércio é protegido, na
forma por éle regulado, como um di-
reito patrimonial do comerciante. Mas
mesmo neste caso, €le nao pode influir
na desapropriacio, nem constituir em-
baraco a que o Poder Publico entre na
posse de um bem expropriado, usando-o
para fim de utilidade ou necessidade
publica, ou por interésse social. E’ que
ésse direito ao fundo de comércio nao
faz parte da coisa, mas sOmente pode
aumentar-lhe o valor. Juridico é que
o titular seja indenizado, mas esta in-
deniza¢io ndo se discute nem se fixa
no processo de desapropriagio que visa
Unicamente a coisa pretendida pelo Po-
der Publico.

Em voto vencedor no recurso extraor-
dindrio n.® 9.557, disse o douto Minis-
tro Nelson Hungria: “Questio ainda em
debate é essa de ser, ou nio indeniza-
vel, no caso de desapropriag¢io, de um
imével, o fundo de comércio do res-

pectivo locatirio. Sem duvida que com
a solugfio afirmativa, a indenizaciio nfo
é pleitedvel no préprio processo de de-
sapropriacfio, sendo por acio direta do
locatdrio contra o expropriante” (Ar-
quivo Judicidrio, 102-26).

Neste mesmo sentido decidiu a egré-
gia Primeira Camara déste Tribunal, em
acérdio publicado na Revista dos Tri-
bunais, 197-193. Foi seguida a dou-
trina exposta por Seabra Fagundes na
obra A Desapropria¢do no Direito Bra-
sileiro.

E com muito acérto porque é reco-
nhecido geralmente que a desapropria-
¢do extingue todos os direitos obriga-
cionais derivados da causa, inclusive a
locagéo.

Assim, desapropriado um prédio, néo
tem o locatario, ainda que, com fundo
de comércio protegivel, direito a néle
permanecer. O Poder Piblico se desa-
propriou o prédio tem de ocupi-lo, de
recebé-lo livremente, para dar-lhe o uso
devido,

No caso dos autos, s@o os préprios
requerentes que asseveram ter sido pe-
dida a prévia imissdo de posse, o que
denota a urgéncia do uso da coisa pelo
expropriante.

Verdade que tem sido decidido que
o Poder Publico para fazer o locatario
desocupar o imével, tem de lancar mio
da acdo de despejo. Mas isto, em ca-
sos especiais, como, por exemplo, terem
sido apdés a desapropriacio estabeleci-
das relagies ex locato entre o expro-
priante e o locatirio. O préprio acér-
ddo citado pelos requerentes apreciou
um désses casos, em que ocorreram ou-
tras circunstincias especiais.

Nao tendo assim os requerentes di-
reito liquido e certo, acordam em Pri-
meira Camara Civil do Tribunal de Jus-
tica denegar a seguranga. Custas pelo

requerente.

Sdo Paulo, 28 de abril de 1953. —
Gomes de Oliveira, Presidente. — Paulo
Colombo, Relator. — Amorim Lima. —

Davi Filho. — P. Carvalho Pinto.






